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Flaitt: Coronavirus, Le 14.020/2020, fériase 13° salario

0 2ng de 2020 final mente esta chegando ao seu termo final e ainda estamos
Juer precedente no mundo.

OPINIAO

A pandemia da Covid-19 causou sérios impactos no mundo

empresarial e trabalhista, gerando consequéncias das mais diversas possiveis nas relagdes empregaticias.

Muitas foram as medidas tomadas pelo governo federal para a preservacdo da salide da populacéo e
também para a manutencéo dos empregos, sendo uma delas a edicdo da Lei 14.020/2020 (converséo da
Medida Provisoria 936/2020), que prevé a possibilidade de reduzir ajornada de trabalho em 25%, 50%
ou 70% (e o saario), ou suspender o contrato de trabalho, como forma de preservar 0s empregos.

No inicio da pandemia, quando ainda ndo havia sido votada a M edida Provisoria 936/2020, os prazos
originérios previstos foram de apenas dois meses para suspensdes e trés meses para reducdes de jornada,
sendo que o prazo foi igualado paratrés meses em ambas as hipéteses, diante da aprovacdo da medida
provisoria com alteracdes feitas pelo Congresso Nacional. Posteriormente, o prazo foi sendo
sucessivamente prorrogado, na medida em gue a pandemia avangava, até chegar recentemente ao limite
maximo de oito meses.

Adentramos no més de novembro e faltam poucos dias (prazo € 30 de novembro) para 0 pagamento da
primeira parcela do 13° salério pelos empregadores.

O 13° sdario esta previsto na Lei 4.090/1962 e seu valor tem por base de célculo aremuneracdo devida
ao empregado no més de dezembro. O empregado recebe, portanto, 1/12 por cada més trabalhado no ano
correspondente, desde que o labor ocorra por pelo menos 15 dias.

Entretanto, a suspensdo contratual ou areducéo de jornada de trabalho (e salério), previstasnaLel
14.020/2020, podem influenciar de alguma forma nos valores devidos atitulo de férias e gratificacdo
natalina.
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Quanto a gratificacdo natalina (13° salério), somente € devido 1/12 nagueles meses em que houve o
efetivo labor por pelo menos 15 dias. Ou segja, se 0 contrato foi suspenso por seis meses, por forcadalLel
14.020/2020, e o empregado trabalhou efetivamente por apenas sei's meses, receberd apenas 6/12 do
valor de suaremuneracdo devida no més dezembro, pois, nos meses em que houve a suspensao
contratual, o trabalhador ndo preenche o requisito legal de labor por pelo menos 15 dias.

I sso porque a suspensdo contratual possui o efeito juridico de paralisar arelacéo de emprego, isto é,
todas as obrigagdes contratuai s ficam estagnadas, como a contagem do tempo para as férias e para
efeitos previdenciérios, ndo havendo recolhimento de INSS e FGTS, pois ndo ha pagamento de salario.

Cabe frisar que, caso o contrato esteja suspenso no més de dezembro, esse fato ndo retira do empregado
o direito de receber sua gratificagdo natalina, havendo apenas uma celeuma sobre a base de calculo do
beneficio, tema que veremos logo adiante.

Por sua vez, na hipotese de redugdo dajornada, e ndo suspensao contratual, se ocorreu a reducéo da
jornada de trabalho em apenas 50% ou menos (25%, como previsto naLei 14.020/2020), presume-se
gue o trabalhador cumpriu sua jornada de trabalho por pelo menos 15 dias, j& que é exatamente a metade
de nimero de dias de um més, tendo, ao meu ver, direito afragdo de 1/12 por més de reducéo de jornada
em 50% ou menos.

Por outro lado, se areducdo de jornadafoi superior a 50%, ou seja, de 70% (conforme prevé a Lei
14.020/2020), presume-se que o trabalhador ndo cumpriu o requisito de labor por pelo menos 15 dias no
més, ja que a quantidade de horas laboradas ndo atingiu a metade da jornada mensal.

Em suma, apenas se houve reducdo de jornada de 25% ou 50% € que sera considerado como més
trabalhado por pelo menos 15 dias, sendo incluido como frac&o proporcional para recebimento da
gratificagéo natalina (1/12 por més de reducéo). Por outro lado, sendo suspenso o contrato ou reduzida a
jornada em 70%, no meu entender, ndo haveraincluséo de tais meses no calculo do beneficio.

Jacom relacdo ao direito de adquirir as férias, para aquel es trabal hadores que tiveram seus contratos de
trabalho suspensos, esse periodo € desconsiderado para apuracéo das férias. Se ficou, por exemplo, seis
meses af astado recebendo beneficio emergencial, esse periodo ndo sera considerado parafins de
aquisicao de férias. Assim, se um trabal hador fosse completar seu periodo aguisitivo em dezembro deste
ano de 2020, porém, ficou com o contrato SUSPenso por Seis meses, somente apos sei's meses se
completara o periodo aquisitivo de 12 meses.

Para os trabalhadores que tiveram reducdo de jornada em 70%, entendo particularmente que também ndo
podera haver a contagem para aquisicdo do periodo de férias, ja que o parégrafo Unico do artigo 146 da
CLT exige que a contagem do periodo aquisitivo sgjafeita apenas considerando os meses em gque houve
o labor por pelo menos 15 dias.
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Em contrapartida, havendo reducéo de jornada em 25% ou 50%, no meu entender, o periodo serg, sim,
considerado para a aquisicéo de férias, ja que houve trabalho por pelo menos 15 dias, conforme ja
explanado em linhas pretéritas.

Outro podera ser o entendimento doutrinério, ou até mesmo jurisprudencial, ja que ndo ha clareza nas

regras previstas na Lei 14.020/2020, havendo correntes defendendo que a reducdo de jornada e salario
ndo interfere na contagem do periodo aquisitivo de férias, ainda que a reducéo seja superior a 50% (de
70%).

Encerrada essa celeuma, passamos a outra, ndo menos controversa.

Diante dainércia legidlativa, ha dividas quanto ao valor que deve ser aplicado como base de calculo da
gratificacéo natalina e das férias.

Quanto ao 13° salario, ha controvérsia se a base de cdlculo deve ser 0 salério contratual, o valor recebido
efetivamente no més de dezembro com jornada reduzida, ou este Ultimo somado ao beneficio
emergencial pago pelo governo.

Deinicio, saliente-se que aLei 14.020/2020 n&o trouxe alteracdo alguma nas regras que sdo utilizadas
para o pagamento (base de célculo) da gratificacdo natalina e das férias. Dessa forma, no meu entender,
aplica-se aregra geral quanto ao recebimento de tais parcel as pel os empregados.

Por razdo, entendo, particularmente, que ndo poderia ocorrer areducdo da base de cllculo do 13°
salario. Logo, o valor aser utilizado deve ser 0 sal&rio contratual do empregado no més de dezembro,
conforme previsto no 81° do artigo 1° daLe 4.090/1962, n&o sendo possivel a utilizagdo como base de
calculo do valor do salério reduzido (aquel e efetivamente recebido pelo empregado no més de
dezembro), na hipétese de contratos que estdo com jornada reduzida.

Analisando, ainda, por outro ponto de vista, sequer foi aquele o valor real recebido no més pelo
empregado, pois recebeu também, além do salério reduzido, o beneficio emergencia pago pelo governo
(Lei 14.020/2020), que foi um complemento ao salario, ainda que indenizatorio. Por essarazéo, a
terceira corrente doutrinéria defende que seria aplicado o valor do salério reduzido acrescido do valor
recebido atitulo de beneficio emergencial, e ndo somente o salario reduzido.

As empresas gue aplicarem como base de calculo o saléario reduzido ou este acrescido do beneficio
emergencial, a meu ver, estaréo reduzindo direitos sem previsao legal. Por essarazdo, concluo que os
empregadores devem observar o valor rea do salério como base de célculo da gratificacdo natalina, ou
seja, 0 salario contratual, aquele registrado na carteira de trabalho e Previdéncia Socia (CTPS), mesmo
na hipédtese de suspensdo contratual ou reducéo de jornada no més de dezembro.
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Por suavez, quanto ao valor das férias e seu acréscimo de um terco, a meu ver, deverater sempre como
base de calculo também o salério contratual, recebido antes dareducéo salarial, jaque alLei 14.020/2020
n&o previu qualquer reducdo de direitos nesse sentido, aplicando-se, portanto, o artigo 142 daCLT e
seus paragrafos.

Vegaqueo artigo 142 da CLT prevé expressamente que "o empregado percebera, durante asférias, a
remuneracao que lhe for devida na data da sua concessao".

Logo, ainda que o periodo de férias seja precedido de um més de reducéo de jornada ou suspenséo
contratual, a partir do momento que inicia o periodo de férias, encerra-se a suspensdo ou a reducéo
salarial, voltando a vigorar imediatamente o salério contratual paratodos os fins, inclusive para servir de
base de calculo para 0 pagamento das férias e seu acréscimo de um terco.

Cabe mencionar, ainda, a existéncia de uma outra medida provisoria (MP 927/2020), que trouxe uma
certaflexibilizagcdo quanto as regras de pagamento das férias durante o periodo de pandemia.

A Medida Provisoria 927/2020 também teve como proposta a manutencéo dos empregos, diante da crise
econdmica decorrente da pandemia causada pel 0 novo coronavirus.

A principio, é preciso destacar que a referida medida provisoria ndo possui mais efeitos, pois o prazo de
suavigéncia se encerrou no dia 19 de julho de 2020. Ainda assim, durante o periodo de vigéncia, gerou
conseguéncias para os contratos de trabal ho.

Como exemplo relacionado ao pagamento das férias, durante a vigéncia da MP 927/2020, o empregador
foi autorizado afazer o pagamento das férias a0 empregado até o quinto dia Util do més subsequente ao
inicio do periodo de férias (artigo 9°). Conforme a Consolidacdo das Leis Trabal histas, a remuneracéo
das férias tem que ser paga até dois dias antes de seu inicio.

Quanto ao adicional de um terco das férias, a M P 927/2020 autorizou o pagamento até o dia 20 de
dezembro deste ano (artigo 8°). Esse beneficio, por lei, € sempre pago junto com as férias.

Autorizou-se também que a comunicacdo acerca da concessao das férias ocorresse no prazo de 48 horas,
sendo que a Consolidag&o das Leis Trabal histas exige no minimo 30 dias (artigo 6°).

Houve a previsdo, ainda, de antecipacéo de férias individuais ou concessao de férias coletivas (artigo 3°,
I elll).

Perdendo a vigéncia, todas essas regras da MP 927/2020 perderam sua aplicabilidade.
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Percebe-se que muitos foram os impactos causados pela pandemia aos direitos trabal histas, ndo estando
de fora os direitos ao recebimento da gratificagdo natalina e das férias. Ainda que aLe 14.020/2020 ndo
tenha previsto a exclusdo desses direitos, acabou criando, com o intuito de preservar os empregos
durante a pandemia mundial, uma certa flexibilizagdo, uma vez que a suspensio contratual ou a reducéo
de jornada superior a 50% (de 70%) interferem direta e negativamente em tais direitos, seja na aquisicéo
do direito de férias, prorrogando-se o periodo aquisitivo pelo tempo exato da suspensdo ou da reducéo de
jornada, sgja no valor recebido atitulo de gratificacdo natalina proporcional, que acaba sendo reduzido
pela auséncia de contagem dos meses em que ndo houve o labor por pelo menos 15 dias.

Por fim, devemos ser cautel 0sos na interpretacéo que vamos conceder atais impactos, para que néo
sejam gerados mai's prejuizos aos trabal hadores do que agquel es previstos nas citadas medidas provisorias
e suas flexibilizagOes, caso contrério, poderd haver como consequéncia a reducdo de direitos ndo
previstos em lei.
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